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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

PROCESSO Nº 041/2025 

O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE JARAGUÁ DO SUL - SAMAE, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 84.485.381/0001-85, torna público por intermédio do Diretor 

Presidente, que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do 

Artigo nº 75, inciso I, da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 

17.625/2023, e as exigências estabelecidas neste documento, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE INFRAESTRUTURA NOS ACESSOS E ENTORNO DO 

NOVO ALMOXARIFADO CENTRAL DO SAMAE DE JARAGUÁ DO SUL. 

I - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente documento é a divulgação da contratação por dispensa de licitação, com a finalidade de obter, de 

eventuais interessados, propostas adicionais àquela que a Administração pretende contratar, conforme disposto no art. 75, 

§3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 17.625/2023. 

1.2. Segue-se a descrição do objeto que se pretende contratar:  

Contratação de empresa especializada para: ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 

INFRAESTRUTURA NOS ACESSOS E ENTORNO DO NOVO ALMOXARIFADO CENTRAL DO SAMAE 

DE JARAGUÁ DO SUL. 

Prazo de Execução: integral, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Autorização de Fornecimento.   
Vigência: o mesmo da execução, acrescido de 60 (sessenta) dias; 

Regime de execução: empreitada por preço unitário;  

Quantitativo:  

 

Item Especificação Un. Quant. 

01 

Elaboração de projeto executivo de geometria, terraplenagem, drenagem, 

pavimentação asfáltica, sinalização viária vertical e horizontal e passeios com 

acessibilidade para implantação de infraestrutura nos acessos e entorno do 

novo almoxarifado central do SAMAE de Jaraguá do Sul 

sv 01 

 

Unidade de medida: serviço 

 

Pagamento: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação da nota fiscal, após a 

certificação, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação 

vigente. O prazo para certificação será de até 05 (cinco) dias após a entrega da nota fiscal. 

Local de Entrega/Execução: A entrega do objeto deverá ser realizada no Edifício-Sede Samae, situado na Rua 

Erwino Menegotti, nº 478 - bairro: Água Verde - Jaraguá do Sul/SC  

 

Especificação do objeto a ser contratado: 

 

  Conforme Anexo I – Termo de Referência 
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II – DO PRAZO 

2.1. O prazo para apresentação de propostas adicionais pelos eventuais interessados inicia em 08/04/2025 e encerra em 

10/04/2025. 

III – DO PROCEDIMENTO 

 3.1. Os eventuais interessados deverão encaminhar suas propostas para o endereço eletrônico compras@samaejs.com.br 

no prazo supracitado, as quais observarão o disposto a seguir:  

a) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da Inscrição Estadual, 

número de telefone, fax e e-mail; 

 
b) suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal, podendo ser de forma digital, 

desde que atendidos os requisitos legais;  

 

c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do 

objeto, composição do BDI, entregas, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos 

fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos 

da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil 

por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 

municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta 

licitação;  

 
d) o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, contados da abertura do 

prazo para envio;  

 

e) conter valor unitário e valor total com a quantidade estimada;  

 

f) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas) casas decimais para os 

centavos;  

 

g) especificação completa do produto/serviço oferecido e com informações técnicas que possibilitem a sua completa 

avaliação, totalmente e estritamente conforme descrito acima. 

 

3.2. O eventual interessado, ao enviar sua proposta, declara compreender que não está participando de uma licitação, mas 
fornecendo proposta adicional para a aferição, por parte da Administração, da vantajosidade da escolha a ser contratada em 

processo de dispensa de licitação. 

 

3.3. O prosseguimento do processo de contratação direta já iniciado não é condicionado à apresentação de propostas, 

podendo ser realizada a contratação mesmo que o prazo transcorra in albis.  

3.4. A seleção da contratada não estará restrita àqueles que encaminharem suas propostas, podendo a Administração 

selecionar a proposta de terceiro alheio a este procedimento.  

3.5. A divulgação da proposta selecionada como mais vantajosa far-se-á junto ao teor da autorização da autoridade 

competente, a qual fará a indicação da pessoa a ser contratada, nos termos do art. 72, inciso VIII e parágrafo único, da Lei 

Federal n. 14.133/2021.  

3.6. Dúvidas ou esclarecimentos poderão ser solicitadas através do endereço eletrônico supracitado.  
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IV – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Serão exigidas para a realização da contratação, cuja comprovação será apenas necessária após a escolha do fornecedor.  

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento 

no Brasil;  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  

g) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à 

autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........  

4.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição, na forma do ANEXO II; 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma do Anexo III;  

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal.  

i) prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

j) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.  

 

4.3. Habilitação Técnica: 

4.3.1. Certidão de Registro e Regularidade ou Inscrição no respectivo Conselho de classe. Sendo o proponente de 

outra região, o mesmo deverá providenciar o visto no respectivo Conselho da região em que serão executados os 

serviços. 

4.3.2. Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

válido na data de entrega dos envelopes, comprovando o registro ou inscrição do Engenheiro indicado como 

responsável pela execução do serviço na entidade profissional competente. 

4.3.3. DECLARAÇÃO pessoal do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente, na forma do ANEXO 

IV, concordando com a sua responsabilidade técnica perante os serviços, que deverá obrigatoriamente ser o 

profissional indicado no item 14.2. acima. 

4.3.4.  COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL:  

4.3.4.1. A comprovação da capacidade técnico-operacional dar-se-á através de ao menos 1 (um) 

Atestado(s) de Qualificação Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado(s) da Certidão de Acervo Técnico (CAT), que comprove anotação(ões) de 

responsabilidade técnica (ART) registrada(s), comprovando que a proponente já executou objeto 

equivalente ao licitado, nos termos do §2, art. 67 da lei 14.133., correspondente a no mínimo 50 % 

(cinquenta por cento) da parcela de maior relevância. 

4.3.4.2. Para efeitos de execução de serviços de características semelhantes as parcelas de maior 

relevância do objeto licitado, serão consideradas os serviços abaixo mencionados: 

• Elaboração de Projeto de Traçado Viário (Projeto Geométrico) com quantidade 

igual ou superior a 3.945,00 m²; 

 

• Elaboração de Projeto de Terraplenagem com quantidade igual ou superior a 

3.945,00 m²; 

 

• Elaboração de Projeto de Pavimentação Asfáltica com quantidade igual ou 

superior a 3.945,00 m²; 

 

4.3.4.3. Não serão aceitos somatórios de atestados devido ao grau de complexidade para elaboração 

dos projetos, pois entende-se que a apresentação de atestados de capacidade técnica com áreas 

inferiores à 3.945,00 m² não comprova capacidade da empresa de executar o objeto licitado. 
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4.3.5. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

4.3.5.1. A comprovação da capacidade técnico-profissional far-se-á mediante declaração de 

disponibilidade de profissional de nível superior com atribuição profissional inerente ao objeto 

licitado, detentor de Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitido pelo CREA, por execução do serviço 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto licitado, sem a 

exigência de quantidades mínimas.  

4.3.5.2. A Comprovação de vínculo empregatício dos funcionários designados para o serviço com a 

proponente se dará através da Certidão de Pessoa Jurídica do CREA ou apresentação de um dos 

seguintes documentos, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato: 

a) Ficha de Registro de Empregados. 

b) Carteira de Trabalho contendo as anotações de contrato de trabalho; 

c) Contrato social, no caso de sócio ou diretor; 

d) ART de cargo e função, devidamente vistada pelo CREA; 

e) Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os 

requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução. 

 

V – DA PUBLICIDADE 

A divulgação deste aviso se dará no sítio eletrônico oficial do Samae e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 

(DOM/SC), pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 

de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa. O prazo de divulgação do aviso de contratação direta poderá ser prorrogado, caso não seja 

obtida a quantidade mínima de 3 (três) propostas válidas. 

 Jaraguá do Sul/SC, 03 de abril de 2025.  

 

 

 

Onésimo José Sell 

Diretor Presidente  

Samae de Jaraguá do Sul/SC 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 041/2025 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O presente documento tem por objetivo estabelecer condições gerais que orientarão o processo licitatório 

para futura contratação de empresa especializada para elaboração de projeto executivo de geometria, 

terraplanagem, drenagem, pavimentação asfáltica, sinalização viária vertical e horizontal e passeios com 

acessibilidade para implantação de infraestrutura nos acessos e entorno do novo almoxarifado central do SAMAE 

de Jaraguá do Sul. 

 

1.2. Quadro quantitativo e orçamento estimado: 

 

Item Und Qtd. Especificação 
Total Estimado 

unitário 

Total 

Estimado 

1  SV 1 

Elaboração de projeto executivo de geometria, 

terraplenagem, drenagem, pavimentação asfáltica, 

sinalização viária vertical e horizontal e passeios 

com acessibilidade para implantação de 

infraestrutura nos acessos e entorno do novo 
almoxarifado central do SAMAE de Jaraguá do 

Sul 

R$ 35.060,00 R$ 35.060,00 

 

1.3.  O custo estimado total da contratação do objeto é de R$ 35.060,00 conforme custos apostos na tabela acima 

obtida em pesquisa de preços de mercado. 

 

1.4. O prazo de vigência desta contratação será igual ao prazo de execução, acrescidos de 30 (trinta) dias. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Atualmente, encontra-se em andamento a reforma do complexo de edificações, os quais foram adquiridos 

pelo SAMAE de Jaraguá do Sul da antiga empresa Wiest e que abrigará o novo almoxarifado central da autarquia.  

A reforma em andamento foi baseada no projeto logístico apresentado pela empresa Excent Consultoria, 

porém o objeto contratado contempla apenas as obras civis, não abrangendo a implantação da infraestrutura no 

entrono das edificações. 

 Nesse contexto, sabendo que de acordo com o Plano de Contratações Anual (PCA) do SAMAE de Jaraguá 

do Sul está previsto para o primeiro semestre de 2025 a contratação de empresa para realização das obras de 

implantação da infraestrutura no entrono das edificações do novo almoxarifado central da autarquia, logo faz-se 
necessário no presente momento uma contratação imediata para elaboração dos projetos executivos de geometria, 

terraplenagem, drenagem, pavimentação asfáltica, sinalização viária vertical e horizontal e passeios com 

acessibilidade, pois embora existam profissionais qualificados na área de engenharia no quadro de pessoal do 

SAMAE de Jaraguá do Sul, o corpo técnico é reduzido para atender toda a demanda, principalmente nos casos de 

projetos que exigem um trabalho técnico específico e com alto grau de detalhamentos, sendo imprescindível a 

contratação de empresa especializada para elaborá-los. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERNADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

 

A solução de implantação de pavimentação asfáltica no entorno das edificações do novo almoxarifado central do 

Samae de Jaraguá do Sul visa melhorar a qualidade do tráfego de forma a otimizar a logística interna, pois embora 

já existam vias de circulação no entorno do novo almoxarifado da autarquia, as mesmas apresentam apenas 

revestimento primário, o qual sofre elevado desgaste em virtude do alto fluxo de caminhões. 

Diante disso, a primeira etapa do processo de melhoria da infraestrutura viária do entorno do novo almoxarifado 

do Samae consistirá na contratação de empresa especializada para elaboração dos estudos geotécnicos, projetos 

executivos (geométrico, terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização viária e passeios com rampa de 

acessibilidade) e planilha orçamentária, os quais integrarão posteriormente o projeto básico para contratação da 

obra. Tais estudos e projetos permitirão uma melhor utilização dos recursos disponíveis no mercado de forma a 

contribuir para minimizar os impactos sobre as futuras manutenções. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.  

 
4.2. O regime de fornecimento do objeto será integral. 

 

4.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais 

de mercado. 

 

4.4. O objeto não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Estadual n.º 2.355, de 16 de 

dezembro de 2022. 

 

4.5. Deverá ser adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 

conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

4.6. Deverá ser concedido benefício de ME/EPP regional. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATUAL 

 

5.1. O prazo para fornecimento dos objetos desta contratação será forma  integral, sendo que o prazo de entrega 

será de até 30 (trinta) dias contados a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
 

5.2. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente certame somente será justificado, e não 

será considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis à 

contratada e devidamente aceitos pelo Samae. 

 

5.3. A entrega do objeto deverá ser realizada no Edifício-Sede Samae, situado na Rua Erwino Menegotti, nº 478 - 

bairro: Água Verde - Jaraguá do Sul/SC. O horário de entrega é das 8 horas às 11 horas e das 13:30 horas às 16 

horas, somente em dias úteis.  

 

6. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

6.1.1. Recomenda-se que a empresa proponente realize visita à localidade antes da apresentação da 

proposta, para identificar em campo as características do local e as necessidades que originaram a 
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demanda desta contratação. 

 

6.1.2. Antes do início dos trabalhos, a contratada deverá realizar reunião técnica com o SAMAE de 

Jaraguá do Sul, em conjunto com a diretoria e fiscalização do contrato, de modo a definir as diretrizes 

iniciais e alinhamento das expectativas iniciais em relação ao projeto. 

 

6.1.3. Os estudos e os projetos existentes devem ser analisados criteriosamente antes do início dos 

trabalhos. 
 

6.1.4. Foi previamente definido pela coordenadoria de projetos e fiscalização o layout inicial com a 

infraestrutura prevista no entrono do novo almoxarifado central do SAMAE de Jaraguá do Sul, 

porém poderá haver a necessidade de modificação no layout pré-definido em razão de o mesmo se 

tornar inviável do ponto de vista técnico e econômico para a autarquia. Caso haja constatação da 

necessidade de modificação do layout inicial, a empresa contratada definirá em conjunto com a 

diretoria e fiscalização do contrato o novo layout a ser considerado, o qual deverá ser elaborado e 

apresentado para aprovação final. Segue abaixo o layout pré-definido: 

 
 

6.1.5. Os serviços técnicos deverão ser executados por profissionais legalmente habilitado, 

com registro no CREA-SC e deverão vir acompanhados da ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) correspondente. 

 

6.2. ESCOPO DO OBJETO 

 

6.2.1. O escopo da presente contratação abrange os seguintes serviços:  

 

• Visita técnica para reconhecimento da área onde serão desenvolvidos os trabalhos, objetivando 

o levantamento de dados e verificação dos aspectos gerais no entorno das edificações existentes; 

 

• Estudos Geotécnicos para análise de capacidade de suporte do solo e recomendações para o 

projeto de pavimentação; 
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• Projeto de geométrico baseado no levantamento topográfico a ser fornecido pela contratante, 

contendo os perfis e detalhamentos; 

 

• Projeto das vias de acesso, incluindo alinhamento horizontal e vertical, curvas, nivelamento e 

seções transversais; 

 

• Projeto de terraplanagem (corte e aterro), incluindo o cálculo de volumes e elaboração de 
plantas, perfis e detalhamentos; 

 

• Projeto do sistema de drenagem pluvial, incluindo o dimensionamento das tubulações e bocas 

de lobo;  

 

• Projeto de pavimentação com base no dimensionamento da estrutura do pavimento, incluindo 

camadas de sub-base, base e revestimento, incluindo a definição dos materiais e métodos de 

execução da pavimentação; 

 

• Projeto da sinalização viária horizontal e vertical, incluindo dimensionamento e posicionamento 

das placas e faixas, de acordo com as normas de tráfego (CONTRAN); 

 

• Projeto das calçadas, incluindo dimensionamento, paginação, rampas de acessibilidade e 

sinalização tátil, conforme NBR 9050; 

 

• Memórias de cálculo contendo o detalhamento dos cálculos dos projetos e notas de serviço; 

 

• Planilha orçamentaria com o detalhamento de todos os custos dos projetos presentes no escopo, 

considerado a parcela do BDI; e 

 

• Cronograma Físico-Financeiro que relaciona as etapas do projeto com prazos e custos 

associados. 

 
6.3. APRESENTAÇÃO DOS PROEJTOS 

 

6.3.1. A empresa CONTRATADA deverá apresentar os projetos à fiscalização da seguinte forma: 

 

6.3.1.1. Relatório dos Estudos Geotécnicos: 1 (uma) via impressa em formato A4 e em meio digital 

nos formatos .doc e .pdf; 

 

6.3.1.2. Planilhas de Dimensionamento: 1 (uma) via impressa em formato A4 e em meio digital nos 

formatos .xls e .pdf; 

 

6.3.1.3. Peças Gráficas: 1 (uma) via impressa em formato A1 e em meio digital nos formatos .dwg e 
.pdf; 

 

6.3.1.4. Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro: 1 (uma) via impressa em formato 

A4 e em meio digital nos formatos .xls e .pdf; 

 

6.3.2. Os documentos deverão estar assinados pelo responsável técnico de forma digital. 

 

6.4. NORMAS E LEGISLAÇÕES A SEREM OBEDECIDAS E OBSERVADAS 

 

Todos os projetos deverão estar de acordo com o padrão exigido pelos manuais e normas técnicas vigentes, 

principalmente as relacionadas abaixo: 
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6.4.1. Publicação IPR – 719 DNIT: Manual de Pavimentação; 

 

6.4.2. Publicação IPR – 726 DNIT: Diretrizes básicas para elaboração de estudos e projetos 

rodoviários; 

 

6.4.3. IS-205 DNIT: Estudos topográficos para projetos executivos de engenharia; 

 
6.4.4. IS-206 DNIT: Estudos geotécnicos; 

 

6.4.5. IS-207 DNIT: Estudos preliminares de engenharia para rodovias (Estudos de Traçado); 

 

6.4.6. IS-208 DNIT: Projeto geométrico; 

 

6.4.7. IS-209 DNIT: Projeto de terraplenagem; 

 

6.4.8. IS-210 DNIT: Projeto de drenagem; 

 

6.4.9. IS-211 DNIT: Projeto de pavimentação (pavimentos flexíveis); 
 

6.4.10. IS-215 DNIT: Projeto de sinalização; 

 

6.4.11. IS-216 DNIT: Projeto de paisagismo; 

 

6.4.12. IS-220 DNIT: Orçamento da obra; 

 

6.4.13. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito 

 

6.4.14. NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput).  

 
7.2. O servidor responsável pela fiscalização do contrato deverá realizar amplo supervisionamento, informando 

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

7.3. A fiscalização prestará as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o 

objeto pactuado e efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.  

 

7.4. Qualquer orientação/notificação encaminhada pelo fiscal do contrato à empresa contratada deve ser 

respondida em um prazo de até 2 dias, contendo as soluções adotadas para resolução dos problemas descritos pela 

fiscalização. 

 

7.5. A Contratada deverá apresentar relatório das atividades realizadas após a conclusão dos serviços, o qual poderá 
ser entregue de forma digital conforme instruções da fiscalização. O relatório não exime a fiscalização quanto ao 

supervisionamento, controle e registro da execução. 

 

7.6. Os servidores abaixo listados são indicados para a gestão e fiscalização do contrato: 
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Gestor:  

Nome: Morgana Decker 

Cargo: Coordenadora de Projetos e Fiscalização 

Matrícula: 689 

E-mail: morgana.decker@samaejs.com.br 

 

Fiscal: 

Nome: Thales Martins de Oliveira Gomes 

Cargo: Eng. Civil 

Matrícula:890 

E-mail: thales.gomes@samaejs.com.br 

 

7.7. A forma de comunicação estabelecida entre as partes se dará por meio de correio eletrônico (e-mail), chamadas 

de voz via telefone e mensagens de texto via aplicativo WhatsApp. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante; 

 

8.2. Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente ao objeto licitado no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento. 

 
8.3. Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, cumprindo o prazo 

estabelecido;  

 

8.4. A contratada não poderá transferir o objeto deste Termo de Referência em sua totalidade, podendo subcontratar 

apenas os serviços referente aos estudos geotécnicos.  

 

8.5. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

 

8.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, 

referentes às condições firmadas no Termo de Referência;  

 
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

8.8. Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 02(dois) dias, documentação de habilitação e 

qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

 

8.9. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02(dois) dias, documentação de habilitação e 

qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

 

8.10. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;  

 
8.11. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

8.12. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de 

Referência, sem prévia autorização do Contratante;  

 



 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL  

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
 

 

12 
 
 

 

8.13. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação;  

 

8.14. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

 

8.15. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, Receita 

Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista 

e Certificado de Regularidade perante o FGTS;  
 

8.16. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que 

forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  

 

8.17. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul 

- Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 

decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas 

por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.  

 
8.18. A aceitação final do objeto ficará condicionada à perfeita execução dos serviços, livre de quaisquer problemas 

de desempenho em não conformidade com este Termo de Referência. Caberá ao fornecedor corrigir de imediato 

quaisquer não conformidades constatadas pela fiscalização e sem qualquer ônus adicional para o SAMAE. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.  

 

9.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos 

serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.  

 

9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto pactuado 

e efetuar o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.  

 

9.4. Deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as providências necessárias para 

regularização da montagem e dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 

14.133/2021 e demais cominações legais.  
 

9.5. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9.6. Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

10. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1. O recebimento provisório e definitivo do(s) objeto(s) será da seguinte forma: 

 

10.1.1. Provisoriamente: Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do art. 

140, inciso I, alínea (a) da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.1.1.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja 

responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento 

definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das 
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impropriedades detectadas. 

 

10.1.2. Definitivamente: Por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, conforme art. 140, I, alínea 

(b) da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.2.  O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação da nota fiscal, após a certificação, 

sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente. 
O prazo para certificação será de até 05 (cinco) dias após a entrega da nota fiscal;  

 

10.3. Constatada alguma irregularidade na nota fiscal, esta será devolvida ao fornecedor para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação; 

 

10.4. No corpo da nota fiscal deverá constar o número da Autorização de Fornecimento e da Licitação, o número 

e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 

 

10.5. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela Contratada; 

 
10.6.  Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que a 

requerimento do interessado; 

 

10.7. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, dentro do seu 

prazo de validade: 

 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;  

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;   

d) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho; e 

e) comprovante da regularidade para com o FGTS;  

 
10.8. Os comprovantes de regularidade somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento 

ou com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;  

 

10.9. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta 

que originou este contrato. 

 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

11.1. Certidão de Registro e Regularidade ou Inscrição no respectivo Conselho de classe. Sendo o proponente de 

outra região, o mesmo deverá providenciar o visto no respectivo Conselho da região em que serão executados os 

serviços. 

 

11.2. Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

válido na data de entrega dos envelopes, comprovando o registro ou inscrição do Engenheiro indicado como 

responsável pela execução do serviço na entidade profissional competente. 

 

11.3. DECLARAÇÃO pessoal do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente, concordando com a 
sua responsabilidade técnica perante os serviços, que deverá obrigatoriamente ser o profissional indicado no item 

14.2. acima. 

 

11.4. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL:  
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11.4.1. A comprovação da capacidade técnico-operacional dar-se-á através de ao menos 1 (um) 

Atestado(s) de Qualificação Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado(s) da Certidão de Acervo Técnico (CAT), que comprove anotação(ões) de 

responsabilidade técnica (ART) registrada(s), comprovando que a proponente já executou objeto 

equivalente ao licitado, nos termos do §2, art. 67 da lei 14.133., correspondente a no mínimo 50 % 

(cinquenta por cento) da parcela de maior relevância. 

 
11.4.2. Para efeitos de execução de serviços de características semelhantes as parcelas de maior 

relevância do objeto licitado, serão consideradas os serviços abaixo mencionados: 

 

• Elaboração de Projeto de Traçado Viário (Projeto Geométrico) com quantidade igual ou 

superior a 3.945,00 m²; 

 

• Elaboração de Projeto de Terraplenagem com quantidade igual ou superior a 3.945,00 m²; 

 

• Elaboração de Projeto de Pavimentação Asfáltica com quantidade igual ou superior a 3.945,00 

m²; 

 
11.4.3. Não serão aceitos somatórios de atestados devido ao grau de complexidade para elaboração 

dos projetos, pois entende-se que a apresentação de atestados de capacidade técnica com áreas 

inferiores à 3.945,00 m² não comprova capacidade da empresa de executar o objeto licitado. 

 

11.5. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

 

11.5.1. A comprovação da capacidade técnico-profissional far-se-á mediante declaração de 

disponibilidade de profissional de nível superior com atribuição profissional inerente ao objeto 

licitado, detentor de Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitido pelo CREA, por execução do serviço 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto licitado, sem a 
exigência de quantidades mínimas.  

 

11.5.2. A Comprovação de vínculo empregatício dos funcionários designados para o serviço com a 

proponente se dará através da Certidão de Pessoa Jurídica do CREA ou apresentação de um dos 

seguintes documentos, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato: 

 

f) Ficha de Registro de Empregados. 

g) Carteira de Trabalho contendo as anotações de contrato de trabalho; 

h) Contrato social, no caso de sócio ou diretor; 

i) ART de cargo e função, devidamente vistada pelo CREA; 

j) Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os 

requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Samae. 
 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de contratação direta, deverá ser 

comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos 
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seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...]  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; [...] 

 

Ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o preenchimento dos requisitos de 

habilitação e qualificação mínima, é requisito lógico que eles sejam requeridos e definidos em momento anterior 

à sua verificação, ou seja, no presente Termo de Referência. 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1: 

Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é importante que 

a Administração Pública avalie as qualificações do futuro contratado, que deve ter 

habilidade para prestar o objeto do contrato, devendo a Administração Pública buscar 

elementos que retratem a experiência anterior dele. Não é lícito à Administração Pública, 

sob o argumento da dispensa e da inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando 

alguém que não tenha aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de cuidados e 

demandar do futuro contratado a comprovação das condições consideradas adequadas 

para o cumprimento das obrigações contratuais. 

Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no Capítulo 

VI do Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em habilitação 

jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira. 

 

Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se elencados no caput do art. 62 da Lei Federal 

n. 14.133/2021: 

 
Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações 

e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

 
Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da contratação direta, a doutrina já entende serem 

aplicadas integralmente à contratação direta somente as habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista2: 

 
Conforme art. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e 

trabalhista; e econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a fiscal, 

social e trabalhista (art. 68) aplicam-se integralmente a contratações diretas. [...] 

Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra desnecessária 

em contratações diretas, sendo comumente substituída pela justificativa da razão de 

escolha do contratado do inciso VI deste artigo, embasada sempre na documentação 

julgada necessária parar tanto. [...] 

Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso também pode 

ser considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de eventual risco de inaptidão 

econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida costuma ter alguma solidez. 

 

Nesse contexto, nos exercícios de suas atribuições regulamentares, através do art. 15º, § 7º, o Decreto n° 

16996/2023 alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul, dispôs como necessária para a 

contratação direta, salvo demonstração em contrário, apenas a documentação referente às habilitações jurídica e 

 
1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 140. 

2 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: 

Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. Ed. São Paulo: juspodivm, 2023. P. 965-966. 
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fiscal, social e trabalhista: 

 
Art. 15º [...] 

XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, se for o caso. (Redação acrescida pelo Decreto nº 17625/2023) 

[...] 

§ 7º No processo de contratação direta, para fins de cumprimento do disposto na alínea 

"c", do inciso XI, do caput, somente será requerida a documentação referente às 

habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista, exceto se demonstrada a necessidade de 

apresentação de outros documentos para a execução do objeto. (Redação acrescida pelo 

Decreto nº 17625/2023). [...] 

 

Assim, para a contratação do objeto deste Termo de Referência, exigir-se-á a comprovação, pelo contratado, de 

sua habilitação jurídica – de modo a demonstrar a capacidade do contratado exercer direitos e assumir obrigações 

– e fiscal, social e trabalhista – a fim de garantir o cumprimento de suas obrigações com a coletividade –, nos 
termos dos arts. 66, 68 e 63, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 
Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 

direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 

exercício da atividade a ser contratada. 

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 

dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos 

ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 

licitante, inclusive por meio eletrônico. 

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste 

artigo deverá ser feita na forma da legislação específica. 

 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: 

[...] 

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. 

 
14. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

Prevê o art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021 que a justificativa de escolha do contratado e de 

seu preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá constar no processo de contratação direta, nos 

seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...]  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 
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VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; [...] 

 

Como regra, a escolha do contratado – e consequentemente do preço a ser contratado e a comprovação de sua 

habilitação – dar-se-á em momento seguinte ao Termo de Referência, o qual, tratando-se de contratação direta, 

busca sintetizar as principais informações acerca do objeto a ser contratado e das condições que regerão a futura 

contratação. Ao contrário do que ocorre em um processo licitatório, não seria cabível expor no Termo de 

Referência um método objetivo para seleção de fornecer, eis que se estaria a esboçar um processo licitatório, não 

uma contratação direta. 

 

No âmbito do MUNICÍPIO, esse momento posterior ao Termo de Referência, que condensa tais informações, 

ocorre através do documento de “justificativas da escolha”, conforme art. 15º, inciso XI, o Decreto n° 16996/2023 
alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul: 

 
XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, se for o caso. 

 

Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021, a 

Administração deverá, no documento de “justificativas da escolha”, demonstrar que aquele que pretende contratar 

preenche todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu 

preço é compatível com o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo valor, de modo 

a garantir a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas sem alcançar aquele rigor 

previsto para o processo licitatório e dispensado pelo legislador. 

 
Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr3: 

 
[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato (inciso I do 

artigo 72), depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar as 

previsões orçamentárias (inciso IV do artigo 72), a Administração Pública deve escolher 

com quem contratar e justificar a sua opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela 

apuração da proposta para si mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela investigação 

das qualificações do futuro contratado (inciso V do artigo 72). 

Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com igualdade, o que 

seria necessário se ela devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos de 

dispensa e de inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, que cede parcialmente em 

face da impossibilidade de realizar a licitação pública ou da proteção de outros valores 

relacionados ao interesse público. Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a 

isonomia é derrogada por completo, porque a Administração Pública não pode fazer valer 

discriminações desproporcionais e desnecessárias. Portanto, para escolher o contratante, 

a Administração Pública não é obrigada a tratar todos os possíveis interessados com 

igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida possível. 

 

E, Juliano Heinen4: 

 
Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das contratações 

públicas, de outro aumenta significativamente a burocracia. A justificativa objetiva sobre o 

 
3 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-136. 

4 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 

2023. p. 565. 
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fornecedor não pode ser levada ao extremo ou tornada absoluta. De outro lado, não se pode 

admitir que o processo de contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios 

evidentemente subjetivos para a escolha do aludido contratado, sem a necessária justificativa. 

Há de se ter um equilíbrio aqui. 

 

Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de preenchimento de todos os 

requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários para a execução do objeto, e de compatibilidade do 

preço contratado com o praticado no mercado e com o limite para dispensa por baixo valor. 
 

15. DIVULGAÇÃO DO AVISO DA DISPENSA EM SÍTIO ELETRÔNICO 

 

O art. 75, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê a possibilidade de divulgação da realização da dispensa por 

baixo valor – caso dos autos – em sítio eletrônico pelo prazo mínimo de três dias: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no 

caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores;  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros serviços e compras; 

[...] 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

Igual procedimento encontra-se disposto no art. 54º do Decreto n° 16996/2023 alterado pelo Decreto n° 

17625/2023 do MUNICIPIO: 

 
Art. 54º as contratações de que tratam os incisos I e II, do caput do artigo 75, da Lei 

Federal Nº 14.133/2021, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso no 

sítio eletrônico oficial do Município e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 

(DOM/SC), pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

(Redação dada pelo Decreto nº 17625/2023).  

§ 1º A divulgação de que trata o caput deste artigo, poderá ocorrer em qualquer momento 

a partir da instauração do processo administrativo licitatório, desde que antes da 

justificativa da escolha do contrato.  

§ 2º A especificação do objeto no aviso deverá ser suficientemente detalhada para 

possibilitar a elaboração de proposta pelo eventual interessado, contendo, entre outros:  

I – a especificação do objeto a ser contratado;  

II – as unidades e quantidades de cada item; e  

III – o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra.  

§ 3º O aviso deverá especificar as condições de habilitação que serão exigidas para a 

realização da contratação, cuja comprovação será apenas necessária após a escolha do 

fornecedor. 

 

Conforme sintetiza Flávia Garcia Cabral, “a premissa do parágrafo é permitir que, mesmo não havendo uma 

licitação, possa haver uma concorrência na contratação por dispensa, de modo a permitir que a Administração 

realize a contratação direta mais vantajosa”.5  

 

Assim, o legislador previu a possibilidade de, dentro da contratação direta, ser realizado um procedimento de 

 
5 CABRAL, Flávia Garcia. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: Lei 

14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 1044.  
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mínima competitividade, eis que se dará publicidade prévia e disponibilizar-se-á prazo para apresentação de 

propostas pelos interessados, devendo a Administração selecionar a “proposta mais vantajosa”.  

 

A eventual apresentação de propostas no prazo através do canal indicado no aviso deverá ser analisada no 

documento de Justificativas da Escolha, junto com a escolha do contrato. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 041/2025 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO ATENDIMENTO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

DECLARAMOS, em conformidade com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, em cumprimento ao disposto 

no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999), que a empresa 

____________________________, estabelecida na Rua/Av. ___________________________, nº___ na 

cidade de _______________, inscrita no CNPJ sob nº_________________________, não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: 

 

(   )  Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

________________ (local), _____ de ___________ de 2025 

 

 

 

_______________________________________ 

Diretor ou Representante Legal 

 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 041/2025 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO ART. 93 DA LEI Nº 8.213/1991 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO A RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

TIMBRE DA EMPRESA (Nome da Empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

Em cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência 

Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, declaro, para todos os fins de direito, que: 

(  ) A empresa possui menos de 100 empregados, não estando sujeita à obrigação de reserva de cargos para 

beneficiários  reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência. 

(  ) A empresa possui de 100 à 200 empregados, preenchendo 2% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência. 

(  ) A empresa possui de 201 à 500 empregados, preenchendo 3% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência. 

(   ) A empresa possui de 501 à 1.000 empregados, preenchendo 4% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência. 

(  ) A empresa possui mais de 1.000 empregados, preenchendo 5% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência. 

 

 

 

________________ (local), _____ de ___________ de 2025 

 

 

 

 

 _____________________________________________________________  

Diretor ou Representante Legal  
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 041/2025 

ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

 

 

Eu, ........................................profissão..............................................., CPF:................... .............., Registro 

Profissional........................................................residente na rua:......................................................., 

bairro:................, município: ................................, estado de ............................................, venho por meio desta 

declarar, minha disponibilidade para compor a equipe da Empresa .................................................................., para 

elaboração dos trabalhos objeto da futura contratação, como responsável técnico, atendendo ao quantitativo de 

horas e prazos estabelecidos. 

 

 

 

 

Local: ................................................., Data................... 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Responsável 

CPF nº: 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 041/2025 

ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº XXX/2025 

 

CONTRATO Nº XXX/2025 QUE CELEBRAM ENTRE SÍ, SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO (SAMAE) E A EMPRESA    ______________________________ 

 

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (Samae),  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 84.438.381/0001-85, com sede na Rua Erwino Menegotti, nº 478, município de Jaraguá do Sul - SC, neste ato 

representado pelo seu Diretor Presidente Onésimo José Sell, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa  

_______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº _______________, com sede 

na ________________, n° ______, na cidade de _________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
_____________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, em decorrência do processo de 

Dispensa de Licitação nº 041/2025, autorizado pela autoridade competente em __/__/2025, pactuam o presente 

mediante sujeição mútua às normas do Termo de Referência, da Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 

16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 17625/2023, bem como suas alterações posteriores e as seguintes 

cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR 

 

1.1. O objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE INFRAESTRUTURA NOS ACESSOS E ENTORNO DO 

NOVO ALMOXARIFADO CENTRAL DO SAMAE DE JARAGUÁ DO SUL, de acordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 

Item Un Quant. Especificação Preço Unit. R$  Preço Total R$ 

 

1 

 

sv 

 

 

01 

Elaboração de projeto executivo de geometria, 

terraplenagem, drenagem, pavimentação 

asfáltica, sinalização viária vertical e 

horizontal e passeios com acessibilidade para 

implantação de infraestrutura nos acessos e 

entorno do novo almoxarifado central do 

SAMAE de Jaraguá do Sul 

  

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1 - O Termo de Referência; 

1.2.2 - A Proposta do contratado; 

1.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3.  O valor total da contratação estimada é de R$ ___________ (______________________________). 

 

1.3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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incidentes, taxa de administração, transporte, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

1.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

2.1. Os recursos orçamentários, decorrentes das despesas deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária do exercício de 2025, a saber 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

 

3.1. A entrega do objeto deverá ser realizada no Edifício-Sede Samae, situado na Rua Erwino Menegotti, nº 478 - bairro: 

Água Verde - Jaraguá do Sul/SC. O horário de entrega é das 8 horas às 11 horas e das 13:30 horas às 16 horas, somente 

em dias úteis. 

 
3.2. O prazo para fornecimento dos objetos desta contratação será forma  integral, sendo que o prazo de entrega será de 

até 30 (trinta) dias contados a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento  

 

3.3. O recebimento provisório do(s) objeto(s) para efeito de posterior verificação da sua quantidade e conformidade 

com as especificações, será realizado no ato da entrega perante à Coordenadoria de Projetos e Fiscalização, nos termos 

do art. 140, inciso I, letra “a” da Lei nº 14.133/21. 

 

3.3.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja 

atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, 

recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas. 

 
3.4. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente certame somente será justificado, e não será 

considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis à contratada 

e devidamente aceitos pelo SAMAE. 

 

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula quinta deste 

contrato, e ainda conforme rege o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

a) No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do mesmo, 

pedido formal apresentando as razões justificadoras, que serão objeto de apreciação. 

 

b) As despesas da execução ficarão sob responsabilidade da empresa e considerar-se-ão incluídas no preço 

apresentado pela respectiva empresa. 
 

c) No caso de descumprimento dos prazos determinados para a execução do serviço e/ou execução em 

desacordo com o solicitado, poderão ser aplicadas as sanções e penalidades constantes no Edital. 

Classif. Funcional 

 Programática 

Projeto/Atividade Descrição da 

Natureza da Despesa 

Dotação 

Orçamentária 

Recursos 

25.001.17.122.1400.3428 

Reforma e modernização 

de galpão para novo 

almoxarifado do Samae 

4.4.90 - Aplicações 

Diretas  

 

21 

1.753.7000.0438 

Arrecadados pelo 

Samae  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.6. Constatadas irregularidades no objeto, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul -

Samae poderá: 

 

a) Quando se referir à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindida 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) Quando se referir à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

3.7. Na hipótese da substituição ou complementação do objeto entregue que não atenda às especificações licitadas, o 

contratado deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente adjudicado. 

 

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do 

serviço, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de 

empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

3.9.1. Definitivamente: O recebimento definitivo será levado a efeito pelo solicitante, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados do recebimento provisório, conforme art. 140, I, letra “b” da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO - (art. 92, V e VI da Lei Federal nº 14.133/21)   

 

4.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação da nota fiscal, após a certificação, sendo 

efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente. O prazo 

para certificação será de até 05 (cinco) dias após a entrega da nota fiscal; 

4.1.1. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da 

data da sua reapresentação. 

 

4.1.2. No corpo da nota fiscal/fatura deverá constar o número do empenho e da Licitação, o número e nome do 

banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento. 

 
4.1.3. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela Contratada. 

 

4.1.4. Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que a 

requerimento da interessada. 

 

4.1.5. O SAMAE pagará à Contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da proposta 

aprovada. Fica expressamente estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a 

execução do(s) serviços(s), de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no 

Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados 

e executados. 

 
4.1.6. O faturamento estará sujeito à conferência e aprovação do SAMAE, sendo a sua validação um requisito 

indispensável para a liberação do pagamento. 

 

4.1.7 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.2. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, dentro do seu prazo 

de validade: 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;  

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e  

e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.  

 
4.3. Os comprovantes de regularidade:  

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não superior 

a 180 (cento e oitenta) dias;  

 

4.4. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta que 

originou este contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS MULTAS E PENALIDADES  

 

5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

5.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/21); 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei Federal nº 14.133/21); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

d) Multa: art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 

 

d.1) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo definido na notificação de penalização, a contar da comunicação oficial.  

 
5.3.  Para as infrações previstas no item 5.1 alíneas “a”, “b” e “c” a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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5.4. Para as infrações previstas no item 5.1 alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) LEI Nº 13.709/18  

 

6.1. O CONTRATADO autoriza a coleta de dados pessoais e empresariais imprescindíveis à execução deste contrato, 

tendo sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, nos 

termos da Lei n° 13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes dados: 

 

6.1.1. Dados relacionados à sua identificação pessoal e empresarial DA CONTRATADA, da pessoa jurídica e 

do seu representante legal e funcionários, a fim de que se garanta a fiel contratação pelo respectivo titular do 

contrato; 

 
6.1.2. Dados relacionados ao endereço da sede da pessoa jurídica CONTRATADA tendo em vista a necessidade 

do CONTRATANTE enviar de documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel cumprimento do 

contrato ora assinado; 

 

6.1.3. Os dados coletados com base no legítimo interesse do CONTRATANTE, bem como para garantir a fiel 

execução do contrato por parte da CONTRATANTE, fundamentam-se no artigo 7º da LGPD. 

 

6.2. O CONTRATANTE fica autorizada a compartilhar os dados do CONTRATADO, agentes de tratamento de dados, 

caso seja necessário para as finalidades listadas neste instrumento, desde que, sejam respeitados os princípios da boa-

fé, finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não 

discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

 
6.3. O CONTRATANTE se responsabiliza por manter medidas de segurança, técnicas e administrativas suficientes a 

proteger os dados pessoais do Contratado e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), comunicando ao 

contratado, caso ocorra algum incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, conforme artigo 48 

da Lei n° 13.709/2018. 

 

6.4. O CONTRATANTE, é permitido manter e utilizar os dados pessoais e empresariais durante todo o período 

contratualmente firmado para as finalidades relacionadas neste termo e ainda após o término da contratação para 

cumprimento de obrigação legal ou impostas por órgãos de fiscalização, nos termos do artigo 16 da Lei n° 13.709/2018.  

 

6.5. O CONTRATADO fica ciente de que a CONTRATANTE poderá permanecer utilizando os dados para as seguintes 

finalidades: 
 

6.5.1. Para cumprimento de obrigações decorrentes do objeto do contrato;  

6.5.2. Para cumprimento, pela CONTRATANTE, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização; 

6.5.3.  Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 

6.5.4.  Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros; 

6.5.5. Para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de 

saúde ou autoridade sanitária; 

 

6.5.6. Quando necessário para atender aos interesses legítimos da CONTRATANTE ou de terceiros, exceto no 

caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais. 

 

6.6. O CONTRATADO autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta cláusula, com terceiros 
legalmente legítimos para defender os interesses do CONTRATANTE bem como do CONTRATADO. 

 

6.7. O CONTRATADO possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios dados armazenados, 

podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente coletados com seu consentimento; 
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6.8. A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte do CONTRATANTE, tendo em vista a 

necessidade de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, conforme lei civil. Para tanto, caso o 

CONTRATADO deseje efetuar a revogação de algum dado, deverá preencher uma declaração neste sentido; 

 

6.9. O CONTRATADO autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos (contratos/documentos 

fiscais/notificações/protocolos/ordens de serviços) - em que pese eles possuam dados pessoais - por parte DO 

CONTRATANTE a fim de que ela cumpra com o determinado nas demais normas que regulam o presente contrato, 
bem como para o cumprimento da obrigação legal nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO  

 

7.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

 

7.2. A extinção do contrato poderá ser6:  

 

7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta. 

 

7.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 

 

7.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal nº 16.996/2023 

alterado pelo Decreto Municipal nº17625/2023 que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021”. 

 

8.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) ou por seu (s) respectivo (s) 
substituto (s), conforme Decreto Municipal nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº17625/2023. 

 

8.3. Dentre as responsabilidades do (s) fiscal (is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para 

a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.  

 

CLÁUSULA NONA - RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

9.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

 

9.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado 

pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais 

nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

9.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante assinatura 

de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais nos termos do art. 140 da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 
 

 
6 Art. 138, da Lei Federal nº 14.133/2021.   
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9.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito 

civil pela perfeita execução do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal nº 

14.133/21) 

 

10.1. São obrigações do Contratante: 

 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 

10.1.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos 

serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.  
 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

10.1.4. Deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as providências necessárias   

para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e 

demais cominações legais. 

 

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

10.1.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

10.1.8.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do Parágrafo Único do 

Art.123 da Lei 14.13/2021.  
 

10.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 02 (dois) meses. 

 

10.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

10.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.1.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto 
pactuado ao contratado, que efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Edital. 

 

10.1.13. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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10.1.14. Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

        

 11.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;  

 

11.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo com 

exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

 

11.2.1. Fornecer o objeto conforme as especificações constantes deste Edital, cumprindo o prazo estabelecido 

 
11.2.2. Fornecer o objeto no prazo e local estabelecidos neste contrato, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

 

11.2.3.  Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do objeto e dos serviços executados, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  

 

11.2.4. Permitir a fiscalização dos serviços pelo setor solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente 

informado a respeito do andamento dos mesmos; 

 

11.2.5. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, 

referentes às condições firmadas neste Edital;  

 
11.2.6.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

          

11.2.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02(dois) dias, documentação de habilitação e 

qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

 

11.2.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;  

 

11.2.9. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

11.2.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Edital, 

sem prévia autorização do Contratante; 

 

11.2.11. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação;  

 

11.2.12. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei Federal nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

11.2.13. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

11.2.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 

11.2.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

11.2.16. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

11.2.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

  

11.2.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133/21); 

 

11.2.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/21); 

 

11.2.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

11.2.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

11.2.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

11.2.23. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

11.2.24. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

 

11.2.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

11.2.26. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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11.2.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

11.3. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

 

11.4. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, Receita 

Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e 
Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

 

11.5. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 

Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 

decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.  

 

11.6. Submeter-se ao Código de Ética e Conduta dos Agentes Públicos conforme Decreto nº 15.292/2021 de 25/08/2021, 

da Prefeitura de Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina. 
 

11.7. Fica a contratada desde já cientificada que, a partir de 15 de agosto de 2023, os órgãos da Administração Pública 

Municipal Direta, os Fundos, as Autarquias, as Fundações e a Câmara Municipal de Jaraguá do Sul, ao efetuarem 

pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens e prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

engenharia, ficam obrigados a proceder a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), com base no artigo 

2º-A, da Instrução Normativa RFB Nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, incluído pelo artigo 1º, da IN RFB Nº 2145, de 

26 de junho de 2023, devendo também observar o disposto no  Decreto Municipal nº.17.339/2023, e 21 de julho de 

2023. 

 

11.8. Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente ao objeto licitado no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento. 

 
11.9. A contratada não poderá transferir o objeto deste Termo de Referência em sua totalidade, podendo subcontratar 

apenas os serviços referente aos estudos geotécnicos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

12.1. A licitante vencedora assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados 

venham a causar diretamente ao Patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob 

quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. A CONTRATANTE ficará alheia à relação jurídica 

que se estabelecer entre a licitante vencedora e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

 

13.1. O prazo de vigência do contrato será o mesmo da execução, acrescido de 60 (sessenta) dias, com início a partir da 

assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1.– Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Jaraguá do Sul-SC, com 

renúncia expressa a qualquer outro; 

 



 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL  
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33 
 
 

 

E, por estarem assim justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do 

presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, firmando-o 

eletronicamente, para um só efeito legal, considerando-se como data da assinatura do Contrato a data da última 

assinatura digital. 

 

Jaraguá do Sul/SC, XX de abril de 2025. 

 

 
 

____________________                                                     _____________________    

Onésimo José Sell                              XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Diretor Presidente                   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Samae – Jaraguá do Sul/SC     Contratada 

Contratante                                 

                                                                                                                                 

TESTEMUNHAS:  

 

 

____________________     ____________________ 
Ana Carolina B. S. Figur     Thales Martins de Oliveira Gomes 

Assessora de Gestão     Coord. Projetos e Fiscalização 

Samae – Jaraguá do Sul/SC                 Samae – Jaraguá do Sul/SC 
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